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Superintendência da
Administração do Meio Ambiente

INSTRUÇÃO NORMATIVA SUDEMA/DS/Nº 01/2020  

Dispõe sobre os procedimentos para readequação, retifi cação e re-
locação da área de Reserva Legal de propriedades e posses rurais.

O Superintendente da SUDEMA – Superintendência de Administração do Meio Am-
biente, nomeado pelo Ato Governamental n° 1.635, de 18 de março de 2020, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Artigo 15, Inciso XI, do Decreto Estadual nº 12.360, de 20 de janeiro de 1988, 
em consonância ao que preconiza o Artigo 2º da Lei Estadual nº 6.757, de julho de 1999.

Considerando o inciso I, do art. 4º, da Lei Federal nº 4.504, de 30 de novembro de 
1964, que conceitua “imóvel rural”;

Considerando a função socioambiental da propriedade prevista nos Artigos 5º, inciso 
XXIII, 170, inciso VI, 182, § 2º, 186, inciso II e 225, todos da Constituição da República;

Considerando a função socioambiental da propriedade prevista no inciso XXIII, do 
art. 5º, inciso II, do art. 186, e por fi m o art. 225, todos da Constituição Federal Brasileira de 1988;

Considerando a obrigação legal e a perpetuidade de manutenção da Reserva Legalpre-
conizado pelo § 2º, do inciso II, do art. 1º, da Lei Federal n° 7.803, de 18 de julho de 1989;

Considerando a Lei Estadual nº 6.002, de 29 de dezembro de 1994 que institui o Có-
digo Florestal do Estado da Paraíba, e dá outras providências;

Considerando a obrigação legal e a perpetuidade de manutenção da Reserva Legal pre-
conizadospelo inciso III, do art. 3º e inciso II, do art. 12, da Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012;

Considerando a obrigação legal e a perpetuidade de manutenção da Reserva Legal pre-
conizada pelos§ 2º, do art. 17, do Decreto Estadual nº 24.414, de 27 de setembro de 2003, § 2º, do art. 4º, 
do Decreto Estadual nº 24.417, de 27 de setembro de 2003, que dispõe sobre o Uso Alternativo do Solo 
e dá outras providências e § 1º, do art. 2º, do Decreto Estadual n° 28.950, de 18 de dezembro de 2007;

Considerando as infrações administrativas cometidas contra o meio ambiente, especi-
fi camente as que se referem as áreas de Reserva Legal preconizadas pelo art. 51 e 55, do Decreto Fede-
ral n° 6.514, de 22 de julho de 2008, e o art. 51 do Decreto Federal n° 6.686, de 10 de dezembro de 2008;

Considerando as Leis Federais nº 11.284, de 2 de março de 2006 e nº11.428, de 22 
de dezembro de 2006; 

Considerando o Decreto Federal nº 6.660, de 21 de novembro de 2008;
Considerando o que determina a Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012 e os 

Decretos Federais nos 7.830, de 17 de outubro de 2012 e 8.235, de 5 de maio de 2014, que regulamen-
tam o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e o Programa de Regularização Ambiental (PRA);

Considerando a Lei Federal nº 10.267, de 28 de agosto de 2001 e seu Decreto Federal 
regulamentador nº 4.449, de 30 de outubro de 2002, alterado pelo Decreto Federal nº 5.570, de 31 de 
outubro de 2005, que determinaram a obrigação de atualização do Cadastro Nacional de Imóveis Ru-
rais – CNIR sempre que houver alteração nos imóveis rurais, o georreferenciamento de acordo com o 
Sistema Geodésico Brasileiro e, ainda, o intercâmbio de informações entre os serviços de registro de 
imóveis e o INCRA;

Considerando a  Instrução Normativa do INCRA nº 77, de 23 de agosto de 2013, que 
regulamenta o procedimento de certifi cação da poligonal objeto de memorial descritivo de imóveis 
rurais a que se refere o § 5º do art. 176 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973;

Considerando o Decreto Estadual n°28.950, de 18 de dezembro de 2007, que dispõe 
sobre a aprovação, manutenção, recomposição, relocação, condução da regeneração natural e compen-
sação da área da Reserva Legal de imóveis rurais no Estado da Paraíba e dá providências correlatas;

Considerando o art. 14, da normativa infralegal preconizada pela Deliberação n° 3679 
do COPAM – homologado em sua 595ª Reunião Ordinária, realizada em 15 de dezembro de 2015 – 
publicada originalmente no DOE-PB em 18 de dezembro de 2016 e atualizado em 14 de julho de 2017;

Considerando a possível existência de inconformidades na alocação ou na tomada 
equivocada de medidas perimetrais – deslocamentos, sobreposições ou indicações erradas de limite de 
confrontação– das áreas de Reserva Legal com Termo de Compromisso – Averbação de Reserva Legal 
averbados à margem da matrícula dos imóveis em cartório (Serventia Extrajudicial) ou demarcadas no 
âmbito do Cadastro Ambiental Rural – CAR; 

Considerando que em virtude da atualização do CNIR realizada nos imóveis rurais 
acima de 100,0 hectares no SIGEF, às áreas de Reservas Legais registrados à margem da matricula 
dos imóveis em cartório (Serventia Extrajudicial) podem ter sido alteradas em virtude dos limites de 
aumento ou diminuição da área total do imóvel;

Considerando a necessidade de adequação das áreas de Reserva Legal que possuem 
Termo de Compromisso – Averbação de Reserva Legal averbados à margem da matrícula dos imóveis 
em cartório (Serventia Extrajudicial) e que não possuem indicação de localização e dimensão georrefe-
renciadas ou ainda com georrefenciamento impreciso;

R E S O L V E
Art. 1º Constitui objeto desta normativa a defi nição dos procedimentos a serem ado-

tados para a regularização ambiental dos imóveis rurais, a partir da necessidade de readequação, retifi -
cação ou relocação do posicionamento espacial e territorial da área de Reserva Legal. 

Art. 2º A regularização ambiental do posicionamento espacial e territorial das áreas 
de Reserva Legal ocorrerá quando solicitada pelo proprietário rural ou de ofi cio pela SUDEMA, de 
forma motivada, nos seguintes casos: 

I - Readequação da Reserva Legal: quando necessária a alteração de área previamente 
demarcada ou averbada dentro do próprio perímetro da propriedade devido à correção da área do imó-
vel e/ou da Reserva Legal em função de medições georreferenciadas de maior precisão posicional dos 
vértices defi nidores do perímetro – conforme preconizam as Leis Federais nos 6.015/1973, 10.267/2001, 
9.985/2000, os Decretos Federais nos 4.449/2002 e 4.340/2002 e as Normas Técnicas para Georreferen-
ciamento de Imóveis Rurais (NTGIR); 

II - Retifi cação de Reserva Legal: quando necessária a alteração da área de Reserva 
Legal demarcada ou averbada dentro do próprio imóvel, em função de erro técnico, administrativo, 
ausência de cobertura de vegetação nativa ou nova proposta que atenda aos parâmetros do art. 14 da Lei 
Federal 12.651, de 25 de maio de 2012.

III-Relocação de Reserva Legal: quando necessária a alteração da sua localização para 

outro imóvel de mesma titularidade ou adquirida em imóvel de terceiro, entendida como a substituição 
da área originalmente designada, em que ocorra ganho ambiental pela mudança (relocação).

§1º É vedada a readequação, retifi cação e relocação da Reserva Legal para Áreas 
de Preservação Permanente (APP), sendo expressamente vedado o cômputo de Áreas de Preservação 
Permanente no cálculo da área de Reserva Legal. 

§2º Para os casos previstos no inciso III poderá ocorrer a relocação por Compensação 
Ambiental de Reserva Legal, que somente será admitida em propriedades que não possuam área de 
cobertura de vegetação nativa. 

§ 3º A relocação de Reserva Legal não poderá ser utilizada como forma de viabilizar 
a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo. 

§ 4º A área apresentada para fi ns de Compensação Ambiental de Reserva Legal de-
verá equivaler, em extensão e importância ecológica à área a ser compensada, bem como pertencer ao 
mesmo ecossistema e estar localizada na mesma microbacia hidrográfi ca onde se localiza o imóvel rural 
cuja Reserva Legal será objeto da compensação;

§ 5º Na impossibilidade de compensação da Reserva Legal dentro da mesma micro-
bacia hidrográfi ca, poderão ser aceitas áreas de compensação localizadas na mesma bacia hidrográfi ca, 
observando-se o critério da maior proximidade possível entre a propriedade desprovida de Reserva 
Legal e a área escolhida para compensação, observado, quando houver, o respectivo Plano de Bacia 
Hidrográfi ca; 

§ 6º Para fi ns de Compensação Ambiental de Reserva Legal, devem ser preferencial-
mente escolhidas áreas que possibilitem a formação de corredores de fauna, que formem um contínuo 
com maciços de remanescente de vegetação nativa já existentes ou que estejam localizadas em área com 
maior importância para a conservação da biodiversidade, de acordo com a Portaria n° 463, de 18 de 
dezembro de 2018, do Ministério do Meio Ambiente;

Art. 3º É vedada a relocação por Compensação Ambiental de Reserva Legal de área 
em processo inicial de recomposição fl orestal ou de regeneração natural em estágio inicial, observado, 
igualmente, o teor do Art. 2º, § 1º desta Instrução Normativa. 

Art. 4º A readequação, retifi cação e relocação da Reserva Legal poderão ser realiza-
das nos casos de áreas destinadas a projetos de utilidade pública e/ou interesse social.

Art. 5º A readequação, retifi cação e relocação de Reserva Legal deverão observar os 
critérios de alocação dispostos no Art. 14 da Lei Federal 12.651, de 25 de maio de 2012. 

Art. 6º A Reserva Legal readequada, retifi cada e relocada deverá possuir extensão 
igual ou superior à área previamente demarcada e/ou averbada. 

§ 1º Admite-se readequação, retifi cação e relocação da Reserva Legal com área in-
ferior à anteriormente demarcada e averbada somente nos casos em que fi car constatado, através da 
utilização de métodos de medição de maior precisão posicional, que a área real do imóvel rural é menor 
que a considerada à época de demarcação da área de reserva legal, excetuados os casos de desmembra-
mento do imóvel. 

§ 2º Serão considerados para fi ns de cálculo do percentual de Reserva Legal às áreas 
– dos imóveis rurais – que tenham sido georreferenciadas ou certifi cadas tendo como base o plano de 
projeção do Sistema Geodésico Local (SGL), conforme a 3ª Edição da  Norma Técnica de Georreferen-
ciamento do INCRA (NTGIR) de 2013.

§ 3º A área de Reserva Legal deverá representar um mínimo de 20% (vinte por cento) 
de cada propriedade rural, com cobertura vegetal nativa representativa do imóvel conforme preconizam 
a Lei Federal n° 12.651/2012, Artos 3° e 12; e os Decretos Estaduais n°24.414/2003, Art. 17, § 2°; De-
creto Estadual n° 28.950/2007, Art. 2º, § 1°; e Decreto Estadual n° 24.417/2003, Art. 4°, § 2°.

Art. 7º O procedimento de readequação, retifi cação e relocação da Reserva Legal 
deverá ser realizado no âmbito do CAR, com averbação do termo de retifi cação às margens da matrícula 
do imóvel rural, para os casos de Reserva Legal previamente averbada. 

Parágrafo único. O prazo para cumprimento da obrigação contida no caput será de 
90 (noventa) dias, mediante apresentação de comprovante de averbação do termo de retifi cação junto 
à SUDEMA.

Art. 8º A readequação, retifi cação e relocação da Reserva Legal serão admitidas de-
monstradas a inexistência de desmatamento irregular das áreas previamente demarcadas.

Art. 9º A readequação, retifi cação e relocação da Reserva Legal serão admitidas de-
monstradas a inexistência de desmatamento irregular das áreas previamente demarcadas, a partir da 
série histórica têmporo-espacial – de imagens ou cenas com passagens próximas a 22 de julho de 2008 
e nos dias atuais –, advindas de imagens orbitais de alta resolução espacial e de imagens aéreas obtidas 
com o uso de Aeronaves Remotamente Pilotadas (RPA).

Art. 10 Para materializar e preservar todo o acervo técnico referente a regularização 
ambiental do posicionamento espacial e territorial das áreas de Reserva Legal, nas modalidades de re-
adequação, retifi cação e relocação será aberto processo administrativo para cada caso concreto junto à 
SUDEMA, visando à salvaguarda de todo o material técnico e futuras vistorias técnicas.

Art. 11 A abertura de processo administrativo de regularização ambiental do posicio-
namento espacial e territorial das áreas de Reserva Legal basear-se-á nos Checklists específi cos para 
cada modalidade, que estarão disponíveis no endereço eletrônico da SUDEMA e em Norma Adminis-
trativa especifi ca do Conselho de Proteção Ambiental da Paraíba – COPAM.

Art. 12 Os processos administrativos de regularização ambiental do posicionamento 
espacial e territorial das áreas de Reserva Legal, serão analisados de forma conjunta e de forma multi-
disciplinar entre os técnicos do Setor de Geoprocessamento (SetGeo) e a Divisão de Florestas (Difl or), 
bem como outros setores cuja análise se faça pertinente ou correlacionada.

Art. 13 Para os casos em que existir averbação de Reserva Legal à margem da matrí-
cula dos imóveis em Serventia Extrajudicial – Cartório de Registro de Imóveis, o proprietário, após a 
homologação e aprovação da readequação, retifi cação ou relocação da Reserva Legal pela SUDEMA, 
deverá realizar a averbação da alteração de posicionamento espacial e territorial da área de Reserva 
Legal junto a Serventia Extrajudicial e atualizar o seu respectivo CAR na plataforma do Sistema de 
Cadastro Ambiental Rural – SiCAR.

Art. 14 A SUDEMA, através da Diretoria Técnica (DT), notifi cará o proprietário 
rural da obrigatoriedade de atualização da Reserva Legal no SiCAR, bem como da necessidade de 
apresentação do Recibo de Inscrição da propriedade rural, do Demonstrativo de Situação (status) do 
Cadastro Ambiental Rural (CAR), bem como da averbação da alteração da Reserva Legal na Serventia 
Extrajudicial.

Art. 15 Os Termos de Compromissos Ambientais de que trata o art. 12 do Decreto 
Federal n° 8.235, de 05 de maio de 2014 poderão ser revistos no que concerne aos prazos estabelecidos 
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e ao método de recomposição escolhido de acordo com a Lei Federal n° 12.651/2012, de 25 de maio de 
2012e à localização da área nos casos previstos nesta Instrução Normativa. 

Art. 16 Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

João Pessoa, 19 de agosto de 2020.

PORTARIA Nº 209/2020/DS                                                              João Pessoa, 24 de Agosto de 2020.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei nº 
3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo Artigo nº 24 do 
Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979,

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 00016.007678/2020-0;
RESOLVE:
Art. 1º – Cancelar o Registro emitido em nome de GERALDO XAVIER DA COS-

TA, nº 006858791-00, CNH nº 047053675-2, RENACH nº PB-0227143-83, Categoria B. 
Art. 2º – Remeta-se ao Registro Nacional de Carteira de Habilitação/PB para as de-

vidas providências.

PORTARIA Nº 213/2020/DS                                                             João Pessoa, 26 de Agosto de 2020.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei nº 
3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo Artigo nº 24 do 
Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979,

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 00016.008854/2020-2;
RESOLVE:
Art. 1º – Cancelar o Registro emitido em nome de HELMA MARIA FREITAS DE 

LIMA, nº 0437466586-01, CNH nº 14943400-55, RENACH nº PB-0350307-39, Categoria B. 
Art. 2º – Remeta-se ao Registro Nacional de Carteira de Habilitação/PB para as de-

vidas providências.

Departamento Estadual de
Trânsito do Estado da Paraíba

PORTARIA N° 082/2020/DOCAS-PB                                         Cabedelo/PB, 25 de agosto de 2020.

A DIRETORA PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA, no uso 
das atribuições legais que lhe confere o artigo 31 do Estatuto Social, Sexta Reforma Estatutária apro-
vada na Assembleia Geral Extraordinária dos Acionistas desta Companhia, realizada em 19 de julho 
de 2018, e, ainda, em conformidade com o estabelecido nos artigos 198 e seguintes do Regulamento 
Interno de Licitações, Contratos e Convênios da DOCAS/PB, aprovado na 145ª Reunião Ordinária do 
Conselho de Administração - CONSAD, realizada no dia 20 de fevereiro de 2018.

RESOLVE:
Designar, Maria José Jacinto do Nascimento, Mat. 0333, para atuar como fi scal do 

seguinte contrato administrativo:
CONTRATO OBJETO EMPRESA
N° 012/2018 Prestação de serviços técnicos profi ssionais de contabilidade pública. Ana Lúcia de Souza

Esta portaria terá duração de 01 (um) ano a partir de sua publicação no Diário Ofi cial 
do Estado.

Bárbara P. Lira de Paiva Dantas
Chefe de Recursos Humanos

RESENHA Nº 011/2020                                                                     João Pessoa, 26 de agosto de 2020.

O Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice 
de Almeida”- FUNDAC no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815 de 25 de novembro de 
1975, combinada com a Lei 6.060 de 13 de junho de 1995, e tendo em vista os Pareceres nº 126/2020 
e 134/2020 da Assessoria Jurídica desta Fundação; DEFERIU o processo de Progressão Funcional 
Horizontal abaixo relacionados:

Nº NOME MATRICULA Nº PROCESSO
SITUAÇÃO
ANTERIOR ATUAL

01 ALESSANDRA BELGA CARDOSO 662.167-8 2020/1395 TNM C-VI TNM C-VII
02 ISAIAS DA SILVA OLIVEIRA 662.019-1 2020/1520 TNM C-VI TNM C-VII

ISAAC VENERANDO PEREIRA DE LIMA
VICE-PRESIDENTE DA FUNDAC

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE COMISSÃO PARA GERENCIAR AS ATIVIDADES DE 
COBRANÇA EM RELAÇÃO AOS CRÉDITOS DE CURTO E LONGO PRAZO DAS EXTIN-
TAS “RÁDIO TABAJARA SUPERINTENDENCIA E “A UNIÃO”, TRANSFERIDOS AO PA-
TRIMÔNIO DA EPC, Nº 008, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.

A DIRETORA-PRESIDENTE, DA EMPRESA PARAIBANA DE COMUNICA-
ÇÃOS.A.-EPC, jornalista NANÁ GARCEZ DE CASTRO DÓRIA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 27, inciso XII, do Estatuto Social, e atendendo ao ofício nº 006/2020/CF, exa-
rado pelo Conselho Fiscal da EPC S/A, que recomendou a instauração da supracitada comissão, em 17 
de agosto de 2020. 

RESOLVE: Art. 1º- Designar para Presidência da Comissão, a servidora Andrea do Nas-
cimento Ramalho, matrícula nº 8100816, e como membros titulares, Maria Aparecida de Souza, matrícula 
nº 128256-5, Marcelo Ramalho Trigueiro Mendes, matricula nº 8100827, Rivaldo Pereira da Silva, matrí-
cula nº 925535, Vidal Jeano Soares, matrícula nº 944416, e como suplentes,  JulyaneKleymer Gomes Pin-
to, Matrícula nº 8100833 (Suplente da Presidente), Suely Brito Mamede, matrícula nº 0000710, Vanilda 
Henriques de Freitas, Matrícula nº 1510509 e Valmir Silva de Oliveira, matrícula nº 1337424.

Art.2º- ESTABELECER que a Comissão de que trata o art. 1º terá como competências: 
I – Gerenciar as atividades de cobrança em relação aos créditos de curto e longo prazo 

das extintas “ Rádio Tabajara Superintendência e “ A União”, transferidos ao patrimônio da EPC, com 
posterior emissão de relatório.

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação.
João Pessoa, 26 de agosto de 2020.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MATERIAIS 
PARA O EXERCÍCIO DE 2020, Nº 009, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.

A DIRETORA-PRESIDENTE, DA EMPRESA PARAIBANA DE COMUNICA-
ÇÃOS.A.-EPC, jornalista NANÁ GARCEZ DE CASTRO DÓRIA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 27, inciso XII, do Estatuto Social.

RESOLVE: Art. 1º- Designar para Presidência da Comissão de Recebimento de Mate-
riais no âmbito Empresa Paraibana de Comunicação S/A, o servidor Fabríciode Moura Macedo, ma-
trícula nº 973033.Figurarão na condição de membros titulares,Maria do Socorro Pereira dos Santos, 
matrícula nº 1283936, João Pereira de Souza fi lho, matrícula nº 1281682, e como membros suplentes 
serão designados, Irevaldo Pereira Temistócles, matrícula nº 1337530,Carlos José de Araújo, matrí-
cula nº 1281828 (suplente do presidente),e, Francisco de Assis Franca Correia, matrícula nº 1282832. 

Art.2º- ESTABELECER que a Comissão de que trata o art. 1º terá como competências: 
I – Receber e examinar, no que diz respeito à quantidade e a qualidade, o material 

entregue em cumprimento ao contrato ou instrumento equivalente; 
II – Solicitar quando necessário, a indicação de servidor habilitado com conhecimento 

técnico em área especifi ca, para respectiva análise e parecer técnico do material adquirido; 
III – Rejeitar o material sempre que estiver fora das especifi cações do contrato ou 

instrumento equivalente, ou em desacordo com a amostra apresentada na fase de licitação, podendo 
submetê-lo, se necessário, ao Controle de Qualidade; 

IV – Expedir Termo de Recebimento e Aceitação ou Notifi cação, no caso de rejeição 
de material; 

V – Receber os recursos dirigidos à autoridade superior, interpostos contra seus atos 
e tomar as providências pertinentes; 

VI – Rever seus atos, de ofício ou mediante provocação; 
VII – Remeter  à autoridade superior o recurso, devidamente instruído e informado. 
Art. 3º- DETERMINAR que nenhum material ou bem deverá ser liberado aos usuá-

rios antes de cumpridas as formalidades de recebimento, aceitação e registro no competente instrumento 
de controle. 

Art. 4º- Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação.
João Pessoa, 26 de agosto de 2020.

PORTARIA QUE DISPÕE SOBRE O (A) GESTOR (A) DE CONTRATOS PARA O EXERCÍ-
CIO DE 2020 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, Nº 10 DE 26 DE AGOSTO DE 2020.

A DIRETORA-PRESIDENTE, DA EMPRESA PARAIBANA DE COMUNICA-
ÇÃOS.A.-EPC, jornalista NANÁ GARCEZ DE CASTRO DÓRIA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas  pelo art. 27, inciso XII, do Estatuto Social.

RESOLVE: Art. 1º Designar os servidores WAGNER CHAVESS VIANA, matrícu-
la nº 000.297-9, e, GIVAGORICHARD BRAGA CARNEIRO MACHADO, matrícula nº 8201324 
como Gestores de Contratos fi rmados entre a EPC e seus parceiros, pelo período de suas vigências. 

Art. 2º Os servidores designados nesta Portaria se responsabilizarão pela fi scalização 
e acompanhamento dos contratos, prazo de vigência, aditivos, pagamentos, boa qualidade dos serviços, 
além de exercerem e deterem controle rigoroso na execução dos mesmos. 

Art. 3º Deverão, ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relaciona-
dos com a execução dos Contratos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados, a teor do art.67, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93. Parágrafo Único. As decisões e 
providências que ultrapassem as atribuições dos gestores dos Contratos deverão ser solicitadas aos seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis. 

Art. 4º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
João Pessoa, 26 de agosto de 2020.
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